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AÇÃO DIREITA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS MUNICIPAIS DE CANGUÇU. DISPOSIÇÕES ACERCA DE DIRETRIZES GERAIS DE OCUPAÇÃO DO TERRITÓRIO DO MUNICÍPIO. AUSÊNCIA DE PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE. OFENSA AO ART. 177, § 5º, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. VÍCIO FORMAL DE INCONSTITUCIONALIDADE POR VÍCIO DE INICIATIVA. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. 
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70060850609 (N° CNJ: 0277623-64.2014.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE CANGUçU 


	PROPONENTE

	CâMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CANGUçU 


	REQUERIda

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO
	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar parcialmente procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Marcelo Bandeira Pereira, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Jorge Luís Dall'Agnol, Francisco José Moesch, Ivan Leomar Bruxel, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Luiz Felipe Brasil Santos, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Luiz Felipe Silveira Difini, Iris Helena Medeiros Nogueira, Paulo Roberto Lessa Franz, Tasso Caubi Soares Delabary, Denise Oliveira Cezar, Eduardo Delgado, Túlio de Oliveira Martins, Isabel Dias Almeida, Eugênio Facchini Neto e João Barcelos de Souza Júnior.
Porto Alegre, 15 de dezembro de 2014.

DES. VICENTE BARROCO DE VASCONCELLOS, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Vicente Barroco de Vasconcellos (RELATOR)
Trata-se de ação direita de inconstitucionalidade ajuizada pelo PREFEITO MUNICIPAL DE CANGUÇU, a fim de que seja declarada a inconstitucionalidade das Leis Municipais ns. 3955/2013 e 4047/2014. Argumenta que as Leis estão eivadas de vício em seu processo legislativo, tendo em vista que ambas exigem a participação popular no trâmite (art. 177, § 5°, Constituição Estadual), o que não ocorreu. Argumenta que a legislação edilícia de natureza administrativa, caso das leis impugnadas, exige a participação social. Postula a declaração de inconstitucionalidade das leis e a concessão de medida liminar para suspender os efeitos.
Na decisão das fls. 50-3 foi indeferida a medida liminar.

O Procurador-Geral do Estado, em exercício, se manifestou pela improcedência da ação direta de inconstitucionalidade (fl. 64).

A Câmara Municipal de Canguçu prestou informações (fls. 67-70).

O Procurador-Geral de Justiça, em exercício, opinou pela procedência da ação (fls. 72-81v).

Registro, por fim, que foi observado o previsto nos arts. 549, 551 e 552, do CPC, tendo em vista a adoção do sistema informatizado.

É o relatório.

VOTOS

Des. Vicente Barroco de Vasconcellos (RELATOR)

Dispõe o art. o artigo 177, § 5º, da Constituição Estadual que:

“Art. 177 - Os planos diretores, obrigatórios para as cidades com população de mais de vinte mil habitantes e para todos os Municípios integrantes da região metropolitana e das aglomerações urbanas, além de contemplar os aspectos de interesse local e respeitar a vocação ecológica, serão compatibilizados com as diretrizes do planejamento do desenvolvimento regional.

“(...).
“§ 5º - Os Municípios assegurarão a participação das entidades comunitárias, legalmente constituídas, na definição do plano diretor e das diretrizes gerais de ocupação do território, bem como na elaboração e implementação dos planos, programas e projetos que lhe sejam concernentes.”

As Leis Municipais n. 3.955/2013 e n. 4.047/2014, esta última no que diz respeito apenas a alínea “a” do art. 1°, questionadas na presente demanda, dispuseram acerca de diretrizes gerais de ocupação do território do município.

Contudo, dos elementos constantes dos autos, bem como das informações prestadas, não se verifica obediência ao princípio constitucional da participação popular. 

Não foi conferida publicidade ao trâmite legal nesse sentido, não houve convocação da comunidade do Município para participar da elaboração dessas normas, seja indicando datas para a realização de audiência pública, seja indicando ocasiões em que a matéria estaria em discussão na Câmara de Vereadores, para que comparecessem, ao Poder Legislativo.

Dos documentos das fls. 11 e 22, não se observa oportunização de participação da comunidade local.

As próprias informações prestadas pela Câmara de Vereadores nada esclarecem ou evidenciam quando a participação da comunidade municipal. Não basta a participação indireta, marcada pela representatividade legislativa.

Desse modo, desatendido o disposto no art. 177, § 5°, da Constituição Estadual, forçoso reconhecer a inconstitucionalidade da Lei Municipal n. 3.955/2013 e n. 4.047/2014, esta última no que diz respeito apenas a alínea “a” do art. 1°.

Já se decidiu: “AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.468, DE 31 DE OUTUBRO DE 2001, DO MUNICÍPIO DE HORIZONTINA. ALTERAÇÃO DO PLANO DIRETOR. VÍCIO NO PROCESSO LEGISLATIVO. AUSÊNCIA DE PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE. OFENSA AO ART. 177, § 5º, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E AO ART. 29, XII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. É inconstitucional a Lei nº 1.468/2001, do Município de Horizontina, pois editada sem que promovida a participação comunitária, para deliberação de alteração do Plano Diretor do Município, conforme exige o art. 177, § 5º, da Constituição Estadual e o art. 29, XII, da Constituição Federal. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA” (ADI 70028427466/Moesch).
Também: “AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE BOM JESUS. LEI MUNICIPAL N.º 2.422/06. PLANO DIRETOR URBANO DO MUNICÍPIO. PRINCÍPIO DA DEMOCRACIA PARTICIPATIVA (ART. 177, § 5º, DA CE). INOBSERVÂNCIA. Ação direta em que se postula a declaração de inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 2.422, de 23 de outubro de 2006, dispondo acerca do plano diretor urbano do Município de Bom Jesus. A norma do art. 177, § 5º, da CE, concretizando o princípio da democracia direta ou participativa, exige, como requisito de validade do processo legislativo, a efetiva participação da comunidade na definição do plano diretor do seu Município. Insuficiência da única consulta pública realizada pelo Município de Bom Jesus. Inconstitucionalidade formal, por afronta ao art. 177, §5º, da CE, da Lei n.º 2.422, de 23 de outubro de 2006, do Município de Bom Jesus. Concreção também da norma do art. 40, §4º, I, do Estatuto da Cidade. Precedentes. JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME” (ADIº 70029607819/Sanseverino).

Ademais, adoto também como razões de decidir os fundamentos lançados pelo MD. Procurador-Geral de Justiça, em exercício, em sua manifestação final, pois bem apreciou a espécie, aplicando o melhor direito, até para evitar fastidiosa tautologia, "verbis": 
“Por seu turno, no que diz respeito ao artigo 1º, inciso I, da Lei Municipal n.º 4.047/2014, tem-se que não padece de vício de inconstitucionalidade material, consoante alegado pelo proponente, mas sim de vício de iniciativa.

“Segundo o Excelentíssimo Prefeito de Canguçu, a lei municipal ora em questão afrontaria o disposto no artigo 22, inciso I, da Constituição da República, por tratar de questões afetas à propriedade, matéria própria de Direito Civil, cuja competência legislativa é privativa da União.

“No entanto, analisando-se o artigo 1º, inciso I, da Lei Municipal n.º 4.047/2014, constata-se que, singelamente, explicitou o inciso I do artigo 4º da Lei n.º 1.760/97 (Código de Obras do Município de Canguçu – fls. 30/46 dos autos), indicando quais documentos seriam necessários para a aprovação de um projeto de construção, reforma ou ampliação dentro do perímetro urbano. 

“Explica-se: dispõe o artigo 4º, caput e inciso I, da Lei n.º 1.760/97 – Código de Obras do Município de Canguçu – que:

““Art. 4º - Para solicitar a aprovação de projeto, o interessado deverá entregar um requerimento acompanhado dos seguintes elementos:

““I – Título de propriedade do terreno ou equivalente;”
“Por sua vez, o artigo 1º da Lei Municipal n.º 4.047/2014 determina que:

““Art. 1º. O inciso I, do Art. 4º, da Lei Nº 1.760/1997, passa a ter a seguinte redação:

““I – Título de propriedade, escritura pública ou particular de compra e venda, de transferência de posse ou de cessão de direitos hereditários, na forma da lei, ou contrato de compra e venda, desde que, as assinaturas dele constantes sejam reconhecidas em cartório há mais de cinco (05) anos, ou autorização expressa dos proprietários para que o requerente proceda a construção.”
“Não altera a norma questionada, portanto, os conceitos de propriedade, como alega o proponente, mas apenas informa quais documentos serão aceitos pelo Poder Público Municipal quando do pedido de aprovação de construções no perímetro urbano de Canguçu, matéria meramente administrativa e burocrática. Não se trata, portanto, de comprovar direito de propriedade. 

“(...).

“Entretanto, o artigo 1º, inciso I, da Lei Municipal n.º 4.047/2014 padece de vício formal de inconstitucionalidade, por vício de iniciativa, pois interfere diretamente na administração municipal.

“Com efeito, pela redação do inciso há evidente limitação a atuação do órgão administrativo – no caso, por certo, Secretaria de Obras – na análise dos habilitados a requerer a autorização do projeto, pois sua redação mostra-se exaustiva, sendo certo que outras relações negociais admitem a apresentação de projetos, tais como, exemplificativamente, o locatário, o arrendatário, entre outros.

“Assim a lei questionada, oriunda do Poder Legislativo do Município, padece de vício de origem. Isso porque a Câmara de Vereadores dispôs de matéria cuja iniciativa de lei cabe privativamente ao Prefeito Municipal, disciplinando atos burocráticos, determinando quais as pessoas e relações negociais que poderão solicitar aprovação de projetos, de forma exaustiva. Dessa forma, ao impor deveres a órgãos da administração pública municipal, interferindo na estrutura e na organização da Administração, a norma impugnada afrontou o disposto nos artigos 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos II e VII, da Constituição Estadual:

““Art. 60 – São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

““[...].
““II – disponham sobre:

““[...].
““d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

““Art. 82 – Compete ao Governador, privativamente:

““[...].
““II – exercer, com auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

““[...].
““VII – dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual.” 

“Ademais, forçosa é a conclusão de que a Lei Municipal n.º 4.047/2014, no artigo 1º, positiva flagrante desrespeito ao princípio da harmonia e independência entre os poderes (artigo 10 da CE). Quis o constituinte estadual, nos moldes do regramento constitucional federal, permitir, por meio de reserva expressa, quanto à deflagração do processo legislativo em certas matérias, a própria materialização do princípio da independência e da harmonia entre os poderes. Portanto, ao legislador municipal inexiste liberdade absoluta ou plenitude legislativa, face às limitações impostas pelo ordenamento constitucional. A iniciativa para o processo legislativo - transposta, no caso em exame, ao Prefeito Municipal - é condição de validade do próprio processo legislativo, do que resulta, uma vez não observada, a ocorrência de inconstitucionalidade formal, nos termos já realçados. 

“Nesse sentido, vale lembrar a lição de Hely Lopes Meirelles (Direito Municipal Brasileiro. 15ª ed. São Paulo: Malheiros, 2006, p. 732-3):

““Leis de iniciativa exclusiva do prefeito são aquelas em que só a ele cabe o envio do projeto à Câmara. Nessa categoria estão as que disponham sobre a criação, estruturação e atribuição das secretarias, órgãos e entidades da administração pública municipal; a criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, fixação ou aumento de sua remuneração; o regime jurídico dos servidores municipais; e o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias, os orçamentos anuais, créditos suplementares e especiais.”
“Seguindo o contido no texto, exemplificativamente, as seguintes decisões:
““AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N.º 5.799/2011 DO MUNICÍPIO DE PELOTAS. ESTABELECIMENTO DE CRITÉRIOS E PRÉ-REQUISITOS PARA NOMEAÇÕES DE CARGOS EM COMISSÃO NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO E LEGISLATIVO MUNICIPAL. PROJETO APRESENTADO POR VEREADOR. VÍCIO FORMAL DE INICIATIVA EM RELAÇÃO AOS CARGOS EM COMISSÃO DO PODER EXECUTIVO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SIMETRIA. Sobre o processo legislativo na esfera jurídica da União, o artigo 84, inciso VI, letra "a" da Constituição Federal atribui competência privativa ao Presidente da República, para dispor sobre a organização e funcionamento da administração federal, quando não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos. Por simetria, a regra se aplica aos Estados e aos Municípios. O ato normativo questionado, com impor atribuições quer à Secretaria Municipal de Educação - de disponibilizar os espaços e horários possíveis- , quer às direções de escolas - de criar termo de responsabilidade do usuário - intervém em matéria de iniciativa privativa do Prefeito Municipal. Assim, por tratar de matéria atinente ao funcionamento da administração municipal, e por ter sido apresentada por iniciativa do Poder Legislativo, padece de vício formal a Lei nº 3.471/2009, do Município de Viamão/RS. AÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME” (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70044421154, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Genaro José Baroni Borges, Julgado em 19/12/2011).
““AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL. MUNICÍPIO DE PASSO FUNDO. LEI MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO EXECUTIVO. VÍCIO FORMAL. INGERÊNCIA DO LEGISLATIVO EM MATÉRIA ADMINISTRATIVA E ORÇAMENTÁRIA. ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO. SERVIDORES PÚBLICOS. VÍCIO MATERIAL. FLAGRANTE VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME” (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70049239338, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 03/09/2012)

““AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO OURO. LEI MUNICIPAL n.º 2085/2011. MATÉRIA DE NATUREZA ADMINISTRATIVA DE INICIATIVA DO EXECUTIVO MUNICIPAL. VÍCIO FORMAL EM RELAÇÃO À DISCIPLINA DO PODER EXECUTIVO. Padece de parcial inconstitucionalidade a Lei Municipal, de iniciativa do Poder Legislativo, dispondo sobre criação, estruturação e atribuições das secretarias. Matéria de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. Afronta ao disposto nos artigos 8º, "caput", 10, 60, inciso II, alínea "d", todos da Constituição Estadual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME” (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70057977290, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 28/04/2014).
““AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CANGUÇU. LEI MUNICIPAL Nº 3.862/2013 QUE ESTABELECE PRAZO DE ANÁLISE DE APROVAÇÃO OU IMPUGNAÇÃO DE PROJETOS PROTOCOLADOS NA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, MEIO AMBIENTE E URBANISMO DE CANGUÇU. VÍCIO FORMAL DE ORIGEM. PRINCÍPIO DA SIMETRIA. Norma de iniciativa do Poder Legislativo, em matéria de competência exclusiva do Poder Executivo. Vício de origem, uma vez que compete ao Chefe do Poder Executivo disciplinar questões relativas às atribuições das Secretarias e órgãos da Administração Pública. Violado os princípios da simetria, da harmonia e independência entre os poderes. Art. 60, II, alínea "d" da Constituição Estadual. JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME” (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70055650766, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Glênio José Wasserstein Hekman, Julgado em 14/10/2013).

““À evidência, a norma ora atacada, cabalmente, positiva atividade inconstitucional de parte do Poder Legislativo do Município de Canguçu, configurando intromissão indevida por parte da Câmara de Vereadores. Desse modo, resulta flagrante ingerência inconstitucional do Poder Legislativo Municipal, no que diz respeito à estruturação e as atribuições das secretarias e órgãos da administração pública municipal, como já observado acima.” 

Por tais razões, julgo parcialmente procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade da Lei n. 3.955/2013 e da aliena “a” do art. 1° da Lei 4.047/2014, ambas do Município de Canguçu.
Des. Jorge Luís Dall'Agnol (REVISOR) - De acordo com o Relator.
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70060850609, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PARCIALMENTE PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."
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